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Sindicato repudia decisão da Aneel sobre a Caducidade 
 

O Sindicato dos Eletricitários de São Paulo manifesta seu mais contundente repúdio à decisão da ANEEL de 
instaurar o processo de caducidade da concessão da Enel São Paulo. 

 

 
 

A medida evidencia uma postura de intransigência e 

uma mudança de posição injustificável por parte da 
agência reguladora, que desconsidera os impactos 
profundos e imediatos sobre milhares de 

trabalhadores, trabalhadoras, aposentados e suas 
famílias. Trata-se de uma decisão grave, conduzida 
sem a devida segurança jurídica e sem garantias 
concretas quanto à preservação dos direitos da 
categoria. 
 
O Sindicato denuncia que a forma como o processo 

vem sendo encaminhado coloca em risco empregos, 
direitos históricos e a própria estabilidade do setor 
elétrico. A ausência de clareza sobre os 
desdobramentos da caducidade expõe toda a 
categoria a um cenário de incerteza e insegurança, o 

que é inaceitável. 

 
O presidente do Sindicato, Eduardo Annunciato, já 
havia alertado previamente para os riscos desse 
cenário, inclusive no que diz respeito à continuidade e 
qualidade do serviço prestado à população: “A 
caducidade, se aplicada sem garantias e sem 
planejamento, pode piorar ainda mais o serviço e 

levar à perda de milhares de empregos.” 
 
Chicão também destaca o impacto social direto da 
medida: “São milhares de trabalhadores, terceirizados 
e aposentados que podem levar um grande calote. 
Não estamos defendendo a empresa, mas alertando 

para as consequências dessa decisão.” 

 
Além disso, o presidente critica duramente a condução 
do processo pela agência reguladora: 
 
“A votação da Aneel chega a beirar a 
irresponsabilidade. Os trabalhadores estão analisando 

questionar essa decisão no STF e não descartamos 

uma paralisação das atividades.” 
 
Diante desse cenário, o Sindicato convocará toda a 

categoria à mobilização e ao enfrentamento, 
promovendo um amplo debate sobre os riscos reais da 
caducidade, seus impactos negativos e a insegurança 
jurídica instalada. É hora de organização e unidade 
para defender os direitos da categoria. 
 
A entidade já avalia, com responsabilidade e firmeza, 

a possibilidade de paralisação como instrumento 
legítimo de luta, caso os direitos dos trabalhadores 
continuem sendo colocados em risco. Nenhuma 
medida está descartada. 
 

O Sindicato informa ainda que está articulando, junto 

à CNTI (Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria), medidas jurídicas cabíveis, incluindo a 
construção de uma Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF), com o objetivo de 
enfrentar, no campo legal, os efeitos e fundamentos 
desse processo de caducidade. 
 

Reafirmamos que os trabalhadores eletricitários não 
podem ser penalizados por decisões que ignoram suas 
consequências sociais e jurídicas. A defesa do 
emprego, dos direitos e da dignidade da categoria 
seguirá sendo prioridade absoluta. 
 

Seguiremos firmes, mobilizados e prontos para a luta. 
 

Sindicato dos Eletricitários de São Paulo 
Nenhum direito a menos 

Categoria unida é categoria forte! 
 

Fonte: Eletricitários 

 



 
Brasília-DF, 09 de abril de 2026  

 

   2 
SEPN Quadra 513 Bloco D, Nº 38, Salas 317, 319 e 321 - Edifício Imperador

CEP 70.769-900 - Brasília - DF - Fone: (61) 3448-9900 – e-mail: cnti@cnti.org.br 

Sônia Zerino participa de 

lançamento de Campanha por 
Justiça Tributária na Câmara dos 

Deputados 
 

 
 

A presidente da Nova Central Sindical de 
Trabalhadores, Sônia Zerino, participou, nesta quarta-
feira (8), do lançamento da campanha “Justiça 
Tributária Já!: Por uma Reforma Popular, Feminista e 
Antirracista”. O evento foi realizado no Auditório 
Nereu Ramos, na Câmara dos Deputados, em Brasília. 
 

 
 

A iniciativa reúne organizações e movimentos sociais 
que defendem um sistema tributário mais justo, 

progressivo e comprometido com a redução das 
desigualdades sociais, raciais e de gênero no Brasil. 
 
A proposta busca fortalecer o debate público e 
construir caminhos concretos para uma reforma 

tributária que enfrente privilégios e amplie a justiça 
social no país. 
 

Integram a articulação entidades como Inesc, DIEESE, 
IJF, MST, Oxfam Brasil, Plataforma JUSTA e Instituto 
Peregum, além de diversas outras organizações que já 
aderiram à campanha. 
 

 
Fonte: NCST 

 

 
Entidades patronais são criticadas 

por resistirem ao fim da escala 6×1 
 

Deputados na CCJ da Câmara criticaram os 
representantes patronais por repetirem o mesmo 

discurso caso a PEC seja aprovada: impacto negativo 
com desemprego e risco à economia 

 

 
Rio de Janeiro (RJ), 01/05/2025 – Ato do Dia do Trabalhador pede o 

fim da escala 6x1 e melhores condições de trabalho e renda, na 

Cinelândia, no centro da capital fluminense. 

Foto: Tomaz Silva/Agência Brasil 
 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara 

dos Deputados ouviu nesta terça-feira (7) entidades 
empresariais de alguns setores da economia sobre a 
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proposta de Emenda à Constituição (PEC) que acaba 
com a escala de trabalho 6×1 (seis dias de trabalho 
com apenas um de descanso). 

 
Deputados na CCJ da Câmara criticaram os 
representantes patronais por repetirem o mesmo 
discurso caso a PEC seja aprovada: impacto negativo 
com desemprego e risco à economia. 
 

“A proposta da redução de jornada por imposição legal 

sem redução salarial pode parecer uma solução 
simples, mas os dados indicam que ela envolve riscos 
concretos e relevantes para a economia e para a 
sociedade”, disse a superintendente de Relações do 
Trabalho da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Sylvia Lorena Teixeira de Sousa. 
 

A deputada Erika Kokay (PT-DF) lembra que os 
argumentos são os mesmo usados durante a 
Constituinte de 1988 quando a jornada foi reduzida 
para 44 horas semanais. 
 
“Primeiramente, havia o risco de quebra das 

empresas. A redução do trabalho vai aumentar os 
custos de produção, tornando as empresas inviáveis 
(…) E nada disso se viu, porque são os mesmos 
argumentos. Os mesmos argumentos durante a 
escravização ou a libertação formal dos escravizados 
no país, porque era preciso ter indenizações”, critica. 
 

A deputada disse que havia também a argumentação 
da queda na produtividade. “O trabalhador brasileiro, 
se dizia à época, não tinha produtividade alta o 
suficiente para sustentar uma jornada menor; 
portanto, haveria uma quebra ou um prejuízo na 
economia nacional”, recorda. 
 

O gerente-executivo de Relações Trabalhistas e 

Sindicais da Confederação Nacional do Transporte 
(CNT), Frederico Toledo Melo, defende o caminho da 
negociação coletiva sem a regulamentação. “Muito 
mais do que discutir a jornada, estamos tratando aqui 
de impactos econômicos e de produtividade que 

podem fazer com que o país tenha perda 
internacional”, disse. 
 
Fragilidade 
“Outro aspecto colocado aqui foi o da negociação 
coletiva, que está hoje muito esmorecida. Há uma 
fragilização dos movimentos sindicais. As reformas 

feitas no governo Temer foram um retrocesso 
lamentável. Há uma fragilização, não podemos falar 

no Brasil hoje de negociação coletiva porque o 
movimento sindical está fragilizado, e a classe 
trabalhadora fragilizada até pela questão da 
terceirização”, rebate o deputado Patrus Ananias (PT-
MG), que foi advogado sindical e professor de Direito 

do Trabalho. 

Patrus afirma que é preciso pensar numa classe 
trabalhadora no Brasil que possa exercer plenamente 
a sua dignidade humana, os seus direitos e deveres 

da nacionalidade, da cidadania e de exercer os direitos 
democráticos. 
“Trabalhar seis dias por semana com um único dia 
para a vida pessoal, familiar, comunitária, espiritual, 
para atividades também, para cuidar da saúde 
psíquica, emocional e espiritual, é inaceitável”, 

observa. 

Fonte: Portal Vermelho 

 

 

Governo estuda liberar FGTS para 
pagamento de dívidas de famílias 

endividadas 
 

Dario Durigan disse que uso do fundo está em análise 
em pacote de crédito, enquanto Planalto discute limite 
ao endividamento e medidas para conter gastos com 

apostas esportivas 
 

 
Foto: InfoMoney 

 

O ministro da Fazenda, Dario Durigan, adiantou que o 
governo estuda permitir que os brasileiros saquem 
parte do FGTS para quitar dívidas. A possibilidade está 
sendo avaliada no âmbito do pacote de crédito, 
articulado como parte do plano para reduzir o 

endividamento das famílias e incentivar a 
renegociação de débitos. 

 
A declaração ocorreu após o ministro participar de um 
almoço com a bancada do Partido dos Trabalhadores 
na Câmara. “Estamos avaliando isso com o Ministério 
do Trabalho, que tem uma preocupação com a higidez 
do Fundo de Garantia. Se a gente achar que for 
razoável uma utilização para o refinanciamento de 

algumas dívidas, isso vai ser admitido”, afirmou. 
 
Durigan evitou antecipar em detalhes as medidas que 
foram discutidas com o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), mas informou que o governo também 
estuda formas de limitar o endividamento futuro, 

inclusive com ações para conter o gasto com apostas 
em bets. 
 
Em 26 de março, Lula afirmou que o avanço do 
endividamento familiar é “um problema” que acaba 
ofuscando o crescimento da economia do País e, por 
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isso, teria pedido a Durigan uma solução. O 
presidente também solicitou estudos ao Banco Central 
e ao Ministério da Fazenda para reduzir os juros do 

cartão de crédito. 
 
Uma das propostas avaliadas pelo governo é reunir 
todas as dívidas em uma só, que seria “substituída” 
por uma nova, com juros mais baixos e descontos. 
Caso saia do papel, a ideia prevê que todo o processo 

de renegociação seja feito diretamente com os 

bancos, que teriam como garantia o Fundo de 
Garantia de Operações. 
 
O endividamento familiar tem crescido no último ano e 
gerado críticas à condução do governo federal. 
Segundo dados da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), a 

proporção de famílias com dívidas subiu de 80,2% em 
fevereiro para um recorde de 80,4% em março. 

Fonte: InfoMoney 

 

 

CDH: gestante com trabalho 
temporário deverá ter estabilidade 

provisória 
 

Andressa Anholete / Ag. Senado 

Gestante empregada em 
regime de trabalho 
intermitente, temporário ou 
por prazo determinado terá 
direito a estabilidade 
provisória, aprovou nesta 

quarta-feira (8) a Comissão 
de Direitos Humanos (CDH). Do senador Confúcio 
Moura (MDB-RO), o PL 3.522/2025 teve voto 
favorável da relatora, senadora Jussara Lima (PSD-

PI), e segue para a Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS). O texto foi lido na comissão pelo senador Paulo 
Paim (PT-RS). 

 
Atualmente, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT 
– Decreto-Lei 5.452, de 1943) assegura estabilidade 
provisória às mulheres cuja gravidez seja confirmada 
durante a vigência do contrato de trabalho, ainda que 
essa confirmação ocorra no período do aviso prévio, 

seja ele trabalhado ou indenizado. Isso significa que a 
empregada gestante não pode ser dispensada 
arbitrariamente ou sem justa causa, desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto. 
 

Com o projeto, a medida passa a valer também para 

as trabalhadoras intermitentes, temporárias ou 
contratadas por prazo determinado. O texto também 
inclui na CLT uma nova regra para o pagamento 
de gestantes em trabalho intermitente. Durante o 
período de prestação de serviços, elas deverão 

receber a média aritmética das remunerações dos três 
meses anteriores à gravidez, sendo que o valor não 
poderá ser inferior à metade do salário-mínimo ou do 

piso salarial da categoria. 
Fonte: Agência Senado 

 

 

MTE lança Canpat 2026 com foco na 
prevenção de riscos psicossociais no 

trabalho 
 

Campanha é lançada juntamente com novo manual 
sobre o GRO da NR-1 e curso EAD sobre riscos 

psicossociais voltado ao público em geral 
 

 
Foto: Matheus Itacaramby 

 

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) realizou, 
nesta terça-feira (7), a cerimônia de lançamento da 
Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho (Canpat) 2026. Com o tema “Pela Prevenção 

dos Riscos Psicossociais no Trabalho”, a iniciativa 
reforça a importância da promoção de ambientes 
laborais mais seguros e saudáveis, com atenção 

especial à saúde mental dos trabalhadores. 
 
Durante o evento, foi oficialmente lançado o Manual 
de Interpretação e Aplicação do Capítulo 1.5 da NR-1 

— Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), 
elaborado pelo MTE, que orienta empregadores e 
profissionais sobre a implementação das diretrizes 
relacionadas à gestão de riscos, incluindo os fatores 
psicossociais no ambiente de trabalho. 
 

Também foi divulgada a oferta do Curso sobre Riscos 
Psicossociais no Meio Ambiente do Trabalho, voltado 
ao público geral. A capacitação será realizada na 
plataforma da Escola Nacional da Inspeção do 
Trabalho (ENIT), em formato EAD e assíncrono, com 

emissão de certificado, ampliando o acesso à 
informação e à qualificação sobre o tema. 
  

Matéria completa: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-

br/noticias-e-conteudo/2026/abril/mte-lanca-canpat-2026-com-foco-

na-prevencao-de-riscos-psicossociais-no-trabalho-1   

Fonte: MTE 
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